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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00026/2020 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA CIVIL PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DA ZONA RURAL, 
COM EXTENSÃO TOTAL DE 164.645,92M, NOS POVOADOS DE CONQUISTA DA LA­
GOA, NOVA CONQUISTA DA LAGOA, MACAÚBA, 50º BIS, KM 30, SANT. 

Recorrente: BARTOLOMEU A DE SOUSA- EPP. 

I- DOS FATOS 

Trata-se de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa BARTO­
LOMEU A DE SOUSA - EPP, doravante aqui chamada de recorrente, contra decisão da 
Comissão Central de Licitação - CCL de INABILITAR a empresa retro do certame em refe­
rência. 

No dia 30 de junho de 2020 foi realizada sessão pública objetivando a CON­
TRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
CIVIL PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DA ZONA RURAL, COM EXTEN­
SÃO TOTAL DE 164.645,92M, NOS POVOADOS DE CONQUISTA DA LAGOA, NOVA 
CONQUISTA DA LAGOA, MACAÚBA, 50º BIS, KM 30, SANTA CLARA, NOVO CÓRREGO 
E CALIFÓRNIA, NO MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA/MA, comparecendo ao certame 9 (no­
ve) empresas. 

Ao fim da sessão, em vista a fase de habilitação, foi suspensa para análise 
completa da documentação das 9 (nove) empresas, bem como dos questionamentos 
apresentadas, declarando que a decisão seria publicada no Diário Oficial do Município e 
no site: www.acailandia.ma.gov.br, na página do certame, ocasião na qual iniciaria o pra­
zo da fase recursal. 

A decisão de inabilitar a recorrente foi publicada no Diário Oficial do Municí­
pio no dia 23 de julho de 2020, conforme em anexo, declarando que em análise, não foi 
possível verificar a autenticidade digitalmente, nos portais da JUCEPI, do balanço patri­
monial apresentado pela empresa. Notificada da diligência, a empresa compareceu junto 
à Comissão Central de Licitação, dentro do prazo da diligência, na tentativa de demons-

trar a autenticação do referido balanço, no entanto não logrou êxito, não tendo sido de- l) [ 

monstrada forma para validação do documento nos portais digitais da Junta Comercial. \j 
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No dia 29 de julho de 2020 a empresa BARTOLOMEU A DE SOUSA - EPP 
protocolou as razões de seu recurso que segue em anexo. 

Após o encerramento do prazo das razões foi aberto para contrarrazões não 
tendo nenhumas das empresas se manifestado. 

É, em síntese, o que interessa relatar, passando então a decidir. 

11 - DA TEMPESTIVIDADE 

A decisão proferida pela Comissão Central de Licitação - CCL, foi publicada no Di­
ário Oficial do Município na edição do dia 23 de julho de 2020, quanto a sua inabilitação. 

O art. 109, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, dispõe acerca do prazo recursal de 
5 (cinco) dias úteis, conforme abaixo: 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação des­
ta Lei cabem: 
I- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
§ lo A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e 
"e", deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de 
mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa 
oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se pre­
sentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a de­
cisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interes­
sados e lavrada em ata. 

O recorrente interpôs na data de 29 de julho, ou seja, dentro do prazo recursal 

presente no inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo portanto TEMPESTI­

VA. 

De todo exposto, passaremos as alegações apresentada pela recorrente. 

Ill - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES 

Ao analisar o recurso interposto pela recorrente, novamente é reiterado que o 
balanço está registrado junto ao Livro Diário, contudo não informa ou comprova como 
pode ser verificada a autenticidade do balanço. 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
Av. Santa Luzia, s/nº , Parque das Nações, CE P 65.930-000, Açailândia, Maranhão, Brasil 

Página 2/5 



MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA- MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO- CCL 

Ao ser consultado o site da JUCEPI, no momento de realizar a autenticação do 
livro não é possível baixar o conteúdo completo do livro, para verificar se o balanço in­
terno ao livro diário registrado corresponde ao mesmo balanço apresentado em sessão. É 
possível baixar apenas a chancela de autenticidade de registro do livro diário. 

- O X 
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AUTENTICIDADE DE LIVROS 

• PROTOCOLO: 20011&471 
• DATA 00 PROTOCOLO: 30J0.::'1020 
• NÚMERO OE REGISTRO: 22101094742 

• EMPRESA : BA..I:nOLOMEUADE:SOUSA 

• P Digite aqui para pesqui~r 

Ressaltamos que apesar do balanço apresentado em sessão ter identificação 
da JUCEPI impressa no documento, não é disponibilizado nele uma forma de verificar sua 
autenticidade através de chancela eletrônica. 

Destaque ao fato que o recorrente teve a oportunidade através de diligência 
para apresentar o livro diário físico junto a Comissão, porém não o fez, o que inviabiliza 
por todos os meios tentados a verificação da autenticidade do balança patrimonial apre­
sentado em sessão. 

O recorrente alega ainda que a exigência de registro na Junta Comercial de ba­
lanço não apresenta previsão legal, alegando irregularidade do edital. Ocorre que a alega­
ção acerca de tal matéria precluiu de forma temporal uma vez que se trata das regras do 
edital devendo ser arguida em sede de impugnação. 

Contudo, pelo apresso ao debate, vale destacar ainda que o artigo 31 da Lei nº 
8.666/99 e o edital no item 7.2.4.1. dispõem que o balanço deve ser registrado na forma 
da lei, bem como o artigo 1.181, da Lei nº 10.406/2002 declara a necessidade da escritu­
ração contábil antes de posta em uso, ser autenticada no Registro Público de Empresas 
Mercantis, in verbis: 

Prefeitura Municipal de Açailândia 
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Lei nº 8.666/99 
Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico­
financeira limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exer­
cício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

Edital Concorrência nº 001/2020 
7.2.4.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
Lei, que comprovem a boa situação financeira, vedada sua substi­
tuição por balancetes ou balanços provisórios, conforme segue: 

Lei nº 10.406/2002 
Art. 1.181. Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, 
se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser autenti­
cados no Registro Público de Empresas Mercantis. 

O edital é claro em requerer, para fins de habitação, "Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da Lei", sendo uma das exigências legais de validade, o respectivo registro do ba­
lanço e demonstração de resultado na JUCEPI, na forma do artigo 1.181 do Código Civil. 

A cláusula acima não compromete, restringe ou frustra o caráter competitivo 
da licitação, pelo contrário, ela é determinada pela Lei 8.666/93 como forma de aferição 
das condições econômicas e financeiras das empresas interessadas em celebrar contratos 
com a administração, reiterando as próprias alegações da recorrente de que a adminis­
tração está vinculada à lei retro. 

Neste sentido, a decisão da CCL foi em estrito cumprimento ao instrumento 
convocatório e ao artigo 31 da Lei 8.666/93. Seria uma decisão ilegal e contra seu pró­
prio edital, se, diante de uma disposição expressa e clara da forma de apresentação da 
documentação, fosse mitigada ou desconsiderada. 

Nenhuma regra do edital é vazia em si mesma ou arbitrária, diante do propó­
sito maior que consiste na melhor e mais segura contratação pela administração pública. 

Os processos tanto judiciais, quanto administrativos, são constituídos de do­
cumentos e atos sucessivos, a fim de que qualquer pessoa, em qualquer momento, possa 
entendê-los. 

-~-~~~-~ 
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Nesse sentido, o processo estaria maculado por vício processual claro, diante 
de decisão contrária ao próprio instrumento convocatório, sendo portanto, os atos admi­
nistrativos vinculados às normas e ao edital, motivo pelo qual não deve prosperar as ale­
gações da recorrente. 

IV- DECISÃO 

Pelas razões expostas, levando em consideração a impossibilidade de verifica­
ção da autenticidade do balanço apresentado, mesmo após abertura de diligência, que 
acabara por inabilitar a empresa recorrente, MANTEMOS A DECISÃO DENEGATÓRIA AO 
RECURSO, INABILITANDO a recorrente. 

Assim, a Comissão Central de Licitação - CCL decide pelo encaminhamento do 
presente processo à autoridade superior competente, o Sr. Secretário Municipal de Eco­
nomia e Finanças, para sua análise, consideração e julgamento final do Recurso Adminis­
trativo em pauta, e posterior comunicado do resultado às respectivas empresas licitantes 
interessadas, na forma e prazo previstos no Edital. 

Açailândia- MA, 13 de agosto de 2020. 

Presidente da CCL 

rdoso da Costa 
roda CCL 
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